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RECURSO VOLUNTÁRIO 

AUTO DE INFRAÇÃO Nº 56487 

RECORRENTES:  CENTRO ENSINO BABYLANDIA E ATUACAO LTDA 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 1663004 CNPJ 18108710000103 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Iniciou-se o processo em epígrafe por meio do Auto de Infração nº 56487 lavrado 

por ter sido constatado durante a ação fiscal documentada nos autos do processo 

nº 030008526/2019 que o contribuinte deixou de emitir notas fiscais nos meses de 

julho de 2014 a agosto de 2017. 

A irregularidade constatada pelo Fiscal foi apurada analisando o livro de 

matrículas em cotejo com o sistema de Notas Fiscais da Secretaria de Fazenda e 

os extratos do PGDAS sendo resumida pelo Fiscal autuante nos quadros 

encontrado às fls. 5 e seguintes do processo. 

Sobre o valor total de notas não emitidas foi aplicado o percentual de 2% a título 

de multa regulamentar. 
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Em sede de impugnação, a empresa alega inobservância do devido processo 

legal, ampla defesa e do princípio da preservação da empresa na exclusão do 

Simples Nacional. 

Alega também não ter ocorrido interposição de pessoas na constituição da 

empresa e que o a autoridade fiscal ignorou em seu cômputo os descontos e 

bolsas de estudo oferecidas, considerando a receita bruta auferida. 

A decisão de primeira instância rejeitou os argumentos da Impugnação 

demonstrando os dispositivos legais infringidos pela conduta da impugnante, 
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notadamente os que demonstram a obrigatoriedade de emissão de documentos 

fiscais para empresas optantes do Simples Nacional e o consequente 

desenquadramento do regime nos casos de descumprimento por parte das 

empresas. 

Explicou ainda não ter havido prejuízo ao exercício do contraditório e da ampla 

defesa, pois o auto de infração atendeu a todos os requisitos impostos pela 

legislação pertinente. 

Contra essa decisão o contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 

14/11/2020 argumentando que: 

- a exclusão do regime do Simples Nacional desobedeceu o procedimento 

previsto na Resolução CGSN nº 140/18 obstando seu direito de defesa. 

- o auto de infração foi calculado como se a recorrente já tivesse sido excluída do 

regime simplificado. 

- a exclusão do Simples Nacional somente pode se operar após o transito em 

julgado do respectivo processo administrativo.  

- não houve configuração de grupo econômico.  

- houve alteração nos dispositivos legais referentes à multa aplicada. 

É o relatório. 

Preliminarmente, observa-se que o Decreto nº 13.517/2020 suspendeu os prazos 

processuais no Município de Niterói de 20/03/2020 até 07/11/2020, e, 

considerando o prazo de 30 dias para interposição do Recurso Voluntário, há que 

se reconhecer sua tempestividade. 

Passo a analisar a matéria devolvida para este Conselho. 
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Ainda que não seja objeto tratado no presente processo, como foi assunto 

suscitado na peça recursal, cabe fazer alguns esclarecimentos sobre a exclusão do 

Simples Nacional efetuada em processo próprio: a fiscalização conseguiu 

comprovar que entre julho de 2014 e agosto de 2017 o contribuinte emitiu notas 

fiscais em quantidade significativamente menor que a receita auferida, 

descumprindo frontalmente os seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 

123 que rege o regime do Simples Nacional, do qual era aderente desde 

14/05/2013: 

Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional 

ficam obrigadas a:  

I - emitir documento fiscal de venda ou prestação de serviço, de acordo com instruções 

expedidas pelo Comitê Gestor 

A referida Lei Complementar segue atestando a competência da Secretaria de 

Fazenda de Niteroi para fiscalizar o cumprimento das obrigações tributárias 

principais e acessórias. 

Art. 33. A competência para fiscalizar o cumprimento das obrigações principais e 

acessórias relativas ao Simples Nacional e para verificar a ocorrência das hipóteses 

previstas no art. 29 desta Lei Complementar é da Secretaria da Receita Federal e das 

Secretarias de Fazenda ou de Finanças do Estado ou do Distrito Federal, segundo a 

localização do estabelecimento, e, tratando-se de prestação de serviços incluídos na 

competência tributária municipal, a competência será também do respectivo Município.” 

Dessa forma, o descumprimento da obrigação acessória representada pela 

emissão de notas fiscais configura infração prevista na lei que regula o regime do 

Simples Nacional, ocasionando a seguinte consequência extraída do aludido 

diploma legal: 
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 Art. 29. A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á 

quando: (...)  

XI - houver descumprimento reiterado da obrigação contida no inciso I do caput do art. 

26; 

Vislumbrando a perfeita subsunção dos fatos ocorridos à norma proibitiva, ao 

Fiscal autuante restou aplicar a sanção prevista em lei lavrando a Notificação de 

exclusão nº 10604 discutida em processo próprio. 

Os fatos apurados bem como os fundamentos que justificaram tal medida 

encontram-se descritos no corpo do referido documento fiscal em detalhamento 

mais que suficiente para sua compreensão e com a respectiva exposição das 

consequências jurídicas previstas, das quais também não pode se afastar o Fiscal 

autuante.  

A peça recursal ataca os fundamentos da Notificação de Exclusão nº 10604 

referente à não emissão de notas fiscais e da Notificação de Exclusão nº 10605 

referente à constituição de empresa por interpostas pessoas, sugerindo que o 

contribuinte deveria ter sido cientificado dos motivos que levaram à lavratura 

dos documentos com abertura de possibilidade para eventual adequação, em 

pleito sem qualquer fundamento legal que não merece prosperar. 

Da mesma forma, as genéricas alegações de sanção política representada pela 

exclusão do Simples Nacional com fundamento em dívida tributária encontram 

óbice na leitura do corpo da Notificação que expõe claramente o reiterado 

descumprimento de obrigação acessória que justificou o ato.  

Notificado o contribuinte da exclusão de ofício do Simples Nacional, iniciou-se 

prazo para sua defesa, efetuada no âmbito do processo administrativo tributário 

perante a Secretaria Municipal de Fazenda, de acordo com a LC 123/06: 
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Art. 39.  O contencioso administrativo relativo ao Simples Nacional será de competência do órgão 

julgador integrante da estrutura administrativa do ente federativo que efetuar o lançamento, o 

indeferimento da opção ou a exclusão de ofício, observados os dispositivos legais atinentes aos 

processos administrativos fiscais desse ente. 

Diversamente do que propõe a recorrente, o ato declaratório de exclusão do 

Simples Nacional não se revestiu de definitividade quando de sua emissão, tendo 

lhe sido outorgada a possibilidade de, apoiado nos princípios do contraditório e 

ampla defesa que governam o Processo Administrativo Tributário em Niterói, 

exercer plenamente sua irresignação e até mesmo desconstituir seus efeitos, no 

caso de um julgamento favorável. 

Não merecem, portanto, prosperar as argumentações preliminares de ofensa ao 

contraditório de ampla defesa neste processo de exclusão do regime simplificado.  

A retroatividade dos efeitos da exclusão do regime simplificado decorre 

diretamente da aplicação da legislação pertinente aos casos de exclusão de ofício: 

Art. 29.  A exclusão de ofício das empresas optantes pelo Simples Nacional dar-se-á 

quando: 

(...) 

XI - houver descumprimento reiterado da obrigação contida no inciso I do caput do art. 

26; 

E a sequência do mesmo artigo 29 explica o marco temporal de início dos efeitos: 

§ 1o Nas hipóteses previstas nos incisos II a XII do caput deste artigo, a exclusão 

produzirá efeitos a partir do próprio mês em que incorridas, impedindo a opção pelo regime 

diferenciado e favorecido desta Lei Complementar pelos próximos 3 (três) anos-calendário 

seguintes. 
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Não é outro o entendimento do STJ em análise de caso similar em que se 

reconheceu a retroação dos efeitos à data de um mês após a ocorrência da 

circunstância ensejadora da exclusão no julgamento do Resp 1124507/MG, cuja 

ementa transcrevo: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 535 e 468 DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 

SÚMULA 284/STF. LEI 9.317/96. SIMPLES. EXCLUSÃO. ATO DECLARATÓRIO. 

EFEITOS RETROATIVOS. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 15, 

INCISO II, DA LEI 9.317/96. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO 

NO ARTIGO 543-C DO CPC. 1. Controvérsia envolvendo a averiguação acerca da data 

em que começam a ser produzidos os efeitos do ato de exclusão do contribuinte do regime 

tributário denominado SIMPLES. Discute-se se o ato de exclusão tem caráter meramente 

declaratório, de modo que seus efeitos retroagiriam à data da efetiva ocorrência da situação 

excludente; ou desconstitutivo, com efeitos gerados apenas após a notificação ao 

contribuinte a respeito da exclusão. 2. Não merece conhecimento o apelo especial quanto 

às alegações de contrariedade aos artigos 458 e 535 do CPC, porquanto a recorrente 

apresentou argumentação de cunho genérico, sem apontar quais seriam os vícios do 

acórdão recorrido, que justificariam sua anulação. Incidência da Súmula 284/STF. 3. No 

caso concreto, foi vedada a permanência da recorrida no SIMPLES ao fundamento de que 

um de seus sócios é titular de outra empresa, com mais de 10% de participação, cuja 

receita bruta global ultrapassou o limite legal no ano-calendário de 2002 (hipótese prevista 

no artigo 9º, inciso IX, da Lei 9.317/96), tendo o Ato Declaratório Executivo n. 505.126, 

de 2/4/2004, da Secretaria da Receita Federal, produzido efeitos a partir de 1º/1/2003. 4. 

Em se tratando de ato que impede a permanência da pessoa jurídica no SIMPLES em 

decorrência da superveniência de situação impeditiva prevista no artigo 9º, incisos III a 

XIV e XVII a XIX, da Lei 9.317/96, seus efeitos são produzidos a partir do mês 

subsequente à data da ocorrência da circunstância excludente, nos exatos termos do artigo 

15, inciso II, da mesma lei. Precedentes. 5. O ato de exclusão de ofício, nas hipóteses 

previstas pela lei como impeditivas de ingresso ou permanência no sistema SIMPLES, em 
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verdade, substitui obrigação do próprio contribuinte de comunicar ao fisco a 

superveniência de uma das situações excludentes. 6. Por se tratar de situação excludente, 

que já era ou deveria ser de conhecimento do contribuinte, é que a lei tratou o ato de 

exclusão como meramente declaratório, permitindo a retroação de seus efeitos à data de 

um mês após a ocorrência da circunstância ensejadora da exclusão. 7. No momento em 

que opta pela adesão ao sistema de recolhimento de tributos diferenciado pressupõe-se que 

o contribuinte tenha conhecimento das situações que impedem sua adesão ou permanência 

nesse regime. Assim, admitir-se que o ato de exclusão em razão da ocorrência de uma das 

hipóteses que poderia ter sido comunicada ao fisco pelo próprio contribuinte apenas 

produza efeitos após a notificação da pessoa jurídica seria permitir que ela se beneficie da 

própria torpeza, mormente porque em nosso ordenamento jurídico não se admite 

descumprir o comando legal com base em alegação de seu desconhecimento. 8. Recurso 

afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime do artigo 

543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 

extensão, provido. 

Para a hipótese ora julgada a notificação de exclusão do regime simplificado deve 

produzir efeitos a partir da data da infração, dada sua natureza de ato meramente 

declaratório e não a partir da data do ato de exclusão. 

O Auto de Infração guerreado foi lavrado considerando o momento de produção 

de efeitos do ato de exclusão previsto em lei e, dessa forma, é calculado de acordo 

com a realidade fática oriunda desse ato. A mesma garantia franqueada ao 

contribuinte de se defender no âmbito do processo iniciado pela notificação de 

exclusão do Simples Nacional é assegurada no trâmite do processo iniciado pelo 

Auto de Infração, podendo o recorrente apresentar seus argumentos e até 

cancelar a cobrança. 

Afastados os efeitos da tributação simplificada, considerando a retroatividade 

legalmente prevista, à autoridade fiscal cabe apurar, de ofício, o crédito tributário 

devido, eis que o contribuinte excluído passa a se sujeitar às normas de tributação 
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próprias das demais pessoas jurídicas. Não há base legal fundamentando o 

pedido de que essa apuração aguarde a decisão final no Processo Administrativo 

relativo à exclusão do Simples Nacional. 

Esse é o entendimento do CARF como se percebe da leitura da ementa do 

julgamento do processo nº 11516.003738/2010-15: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 

SIMPLES FEDERAL. ADESÃO. SIMPLES NACIONAL. EXCLUSÃO. PROCESSO 

PRÓPRIO. DISCUSSÃO. PROCESSO DE LANÇAMENTO DO CRÉDITO. NÃO 

CABIMENTO. 

O foro adequado para discussão acerca da possibilidade de adesão da empresa ao Simples 

Federal, bem como da sua exclusão do Simples Nacional, é o respectivo processo 

instaurado para esse fim. Descabe em sede de processo de lançamento fiscal de 

crédito a apreciação da matéria. 

SIMPLES NACIONAL. EXCLUSÃO. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. DECLARAÇÃO. 

GFIP. SOBRESTAMENTO DO AUTO DE INFRAÇÃO. 

A partir da emissão do Ato Declaratório Executivo que excluiu a empresa do Simples 

Nacional, observados os efeitos ali indicados, passa a empresa a sujeitar-se às normas 

de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas, devendo, consequentemente, 

informar na Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social a situação 

de “ não optante” . 

Não há suporte para a suspensão do trâmite processual dos lançamentos fiscais, 

até a decisão administrativa final quanto à exclusão da empresa do Simples 

Nacional, na legislação que trata do Processo Administrativo Fiscal. 

Afirmar que a Municipalidade só poderia autuar após o trânsito em julgado do 

processo contraria entendimento sumulado do CARF: 
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Súmula CARF nº 77 

Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em 10/12/2012 

A possibilidade de discussão administrativa do Ato Declaratório Executivo (ADE) de 

exclusão do Simples não impede o lançamento de ofício dos créditos tributários devidos 

em face da exclusão. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 

08/06/2018). 

A peça recursal ignorou o mérito da autuação promovida, esquivando-se de 

esclarecer a divergência entre os valores registrados no Livro de Matrículas e os 

valores declarados para fins de apuração do imposto devido. 

A sanção prevista em lei para o descumprimento apurado encontra-se no art. 121 

da Lei nº 2597/08, que teve sua redação alterada pela Lei nº 3461/2019, passando 

a regular a conduta de emitir documentos fiscais em desacordo com requisitos 

regulamentares nos seguintes termos: 

Art. 121. O descumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação do Imposto 

sujeita o contribuinte ou o responsável às seguintes multas: 

I - relativamente aos documentos fiscais: 

a) relativamente à falta de emissão de documentos fiscais: multa no valor de Referência 

M0 por documento fiscal não emitido, limitada a 0,5% (meio por cento) sobre o valor da 

operação, ou, se este não for conhecido, o valor corrente da operação; 

Portanto, em obediência ao art. 106 do Código Tributário Nacional há que se 

aplicar ao caso a multa M0 e não a multa M1 que foi aplicada pelo Fiscal autuante 

de acordo com a lei vigente à época da lavratura do Auto de Infração. 

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 
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I – em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de 

penalidade à infração dos dispositivos interpretados; 

II – tratando-se de ato não definitivamente julgado: 

a) quando deixe de defini-lo como infração; 

b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde 

que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; 

c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da 

sua prática.  

Pelos motivos acima expostos, opino pelo conhecimento do Recurso Voluntário 

e seu PARCIAL PROVIMENTO apenas para alterar a multa aplicada no Auto de 

Infração nº 56487. 

Niterói, 02 de abril de 2023 

Anexado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL     Matrícula: 2438620 Data: 03/04/2023 14:00

Assinado por: RAFAEL HENZE PIMENTEL - 2438620
Data: 03/04/2023 14:00
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RECURSO VOLUNTÁRIO: 
RECORRENTE: CENTRO ENSINO BABYLÂNDIA E ATUAÇÃO LTDA 
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 
EMENTA: ISSQN. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. AUTO DE INFRAÇÃO 
REGULAMENTAR. RECURSO VOLUNTÁRIO. FALTA DE EMISSÃO DE NOTAS 
FISCAIS DE SERVIÇOS NO PERÍODO DE JULHO DE 2014 A AGOSTO DE 2017. 
ALEGAÇÕES REFERENTES À EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL QUE JÁ FORAM 
EXAMINADAS PELO CONSELHO DE CONTRIBUINTES QUANDO DO 
JULGAMENTO DO LITÍGIO RELATIVO À NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO. REDUÇÃO 
DA MULTA FISCAL, COM APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 0,5% SOBRE O 
VALOR DA OPERAÇÃO, EM FACE DA NOVA LEGISLAÇÃO (ART. 121, INCISO I, 
ALÍNEA “A”, DA LEI Nº 2.597/2008, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 
3.461/2019). APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA, NA FORMA DO 
ART. 106, INCISO II, ALÍNEA “C”, DO CTN. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO 
E PROVIDO PARCIALMENTE. 
 

Ilustres membros deste Conselho de Contribuintes, 
 
Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face de decisão de primeira 

instância proferida pelo Coordenador de Tributação que indeferiu a impugnação 
manejada pelo sujeito passivo, mantendo o lançamento de créditos tributários 
referentes à multa fiscal regulamentar, aplicada em decorrência do 
descumprimento da obrigação acessória de emissão de notas fiscais de serviços no 
período de julho de 2014 a agosto de 2017. 

 
A decisão de primeira instância (fls. 99), fundamentada no parecer de fls. 

92/98, considerou que: 
- o lançamento impugnado refere-se a descumprimento de obrigação 

acessória de emissão de notas fiscais de serviços, prevista no art. 6º do Decreto nº 
10.767/2010; 

- a fundamentação para a exclusão do contribuinte do Simples Nacional é a 
mesma no qual se baseou a lavratura do auto de infração impugnado, qual seja, a 
prática reiterada de infração à legislação tributária em face da prestação de serviços 
sem emissão de notas fiscais; 

- foi constatado que o contribuinte deixou de emitir notas fiscais de serviços, 
sujeitando-se à aplicação da multa fiscal prevista no art. 121, inciso I, alínea “b”, do 
CTM; 

- a impugnante questiona as receitas brutas apuradas pela fiscalização, 
contudo, não traz aos autos os valores que considera corretos; 

- não se verifica qualquer vício ou nulidade que macule o lançamento; 
- a impugnação atacou principalmente o mérito da exclusão do Simples 

Nacional, não tendo questionado os valores omitidos no confronto entre os 
montantes registrados no Livro de Matrículas com os valores declarados no PGDAS. 
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Insurgindo-se contra a decisão de primeira instância, a impugnante 

apresentou Recurso Voluntário (fls. 107/128), argumentando que: 
- a multa fiscal aplicada deve ser reduzida para o percentual de 0,5%, em face 

da nova legislação, Lei nº 3.461/2019, na forma do art. 106 do CTN; 
- não existe no processo de ação fiscal um termo de exclusão, mas somente 

uma notificação que informa a exclusão de ofício; 
- para que a notificação produzisse efeitos, a recorrente deveria ser 

regularmente intimada; 
- da leitura do relato do auto de infração, pode-se concluir que a fiscalização 

já partiu da premissa de que a impugnante havia sido excluída do Simples Nacional; 
- não foi preenchido o requisito de validade do ato administrativo de 

exclusão, não tendo sido cientificada a recorrente do termo de exclusão; 
- o ato de desenquadramento da recorrente como optante pelo Simples 

Nacional foi cancelado de plano, sem oportunizar o direito de defesa do 
contribuinte; 

- o art. 83, §3º, da Resolução CGSN nº 140/2018, determina que o termo de 
exclusão somente se tornará efetivo quando a decisão definitiva for desfavorável ao 
contribuinte, razão pela qual o município poderia autuar a empresa somente após o 
trânsito em julgado do processo administrativo; 

- a determinação de exclusão da empresa do regime simplificado sem o 
devido processo legal, fere o princípio da preservação da empresa, previsto no art. 
170, inciso IX, da CF; 

- deve ser observado o princípio da capacidade contributiva, que fundamenta 
o tratamento diferenciado às microempresas e empresas de pequeno porte;  

- não restou configurada a existência de um grupo econômico, tendo em vista 
que não ficou comprovado a existência de uma unidade diretiva comum, sendo certo 
que a simples comunhão societária ou presença de sócios em comum não são 
suficientes para caracterizar um grupo econômico. 

- não houve interposição de pessoas na constituição da empresa. 
 
A recorrente requer, portanto, o provimento do recurso voluntário, com a 

anulação do lançamento. 
 
A douta Representação Fazendária exarou o seu parecer às fls. 136/146, 

assinalando que: 
- a impugnação é tempestiva; 
- ainda que não seja objeto do processo, cabe alguns esclarecimentos quanto 

à exclusão do contribuinte do Simples Nacional; 
- a fiscalização comprovou que, entre os anos de 2014 e 2018, o número de 

alunos matriculados na escola foi significativamente maior que o número de notas 
fiscais emitidas e que, portanto, o contribuinte emitiu notas fiscais em quantidade 
menor que a receita auferida, descumprindo o disposto no art. 26, inciso I, da LC nº 
123/2006; 
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- o descumprimento em questão enseja a aplicação do disposto no art. 29, 
inciso XI, da LC nº 123/2006, com a exclusão do contribuinte do Simples Nacional; 

- a notificação de exclusão não se revestiu de definitividade quando de sua 
emissão, tendo o contribuinte exercido plenamente o seu direito de defesa. 

- a retroatividade da produção de efeitos da exclusão decorre da norma 
expressa na LC nº 123/2006, art.  29, §1º; 

- no caso dos autos, a notificação de exclusão deve produzir efeitos a partir 
da data da infração, em face da sua natureza de ato meramente declaratório; 

- o auto de infração guerreado considerou o momento de produção de efeitos 
do ato de exclusão previsto em lei; 

- afastados os efeitos da tributação simplificada, cabe à autoridade fiscal 
apurar de ofício o crédito tributário devido, pois o contribuinte passa a se sujeitar 
às normas de tributação próprias do município; 

- o recurso ignorou o mérito da autuação, não tendo esclarecido a divergência 
entre os valores registrados no Livro de Matrículas e os valores declarados para fins 
de apuração do imposto devido; 

- a multa fiscal aplicada no auto de infração está prevista no art. 121 do CTM, 
tendo sido alterada pela Lei nº 3.461/2019, que reduziu o percentual para o cálculo 
da multa; 

- deve ser aplicado o disposto no art. 106 do CTN, aplicando-se a multa M0 e 
não M1, 

 
A Representação Fazendária concluiu, portanto, pelo conhecimento e parcial 

provimento do Recurso Voluntário. 
 
É o relatório. Passo ao voto. 
 
VOTO 
 
Em sede de admissibilidade, adoto, por economia processual, a análise 

realizada pela Representação Fazendária que verificou a tempestividade do Recurso 
Voluntário.  

 
Inicialmente, cabe assinalar que o litígio referente à exclusão do contribuinte 

do regime do Simples Nacional já foi julgado por este Conselho de Contribuintes, em 
18/01/2023, nos autos do PA nº 0300018926/2019, tendo sido decidido, por 
unanimidade, pela manutenção da exclusão da recorrente do regime simplificado, 
conforme acórdão assim ementado: 

 
“EMENTA: SIMPLES NACIONAL. NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO. 
RECURSO VOLUNTÁRIO. FALTA DE EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS 
DE SERVIÇOS NO PERÍODO DE JANEIRO DE 2014 A AGOSTO DE 
2017. ALEGAÇÕES REFERENTES À CARACTERZAÇÃO DE GRUPO 
ECONÔMICO QUE NÃO TEM RELAÇÃO COM O MOTIVO ENSEJADOR 
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DA EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL NO CASO DOS PRESENTES 
AUTOS. INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NOS ART. 29, INCISO XI, E 26, 
INCISO I, DA LC Nº 123/2006. DEFINIÇÃO DE PRÁTICA 
REITERADA, CONTIDA NO § 9º DO ART. 29 DA LC Nº 123/2006, 
QUE DIFERE DO CONCEITO DE REINCIDÊNCIA DO ÂMBITO PENAL. 
PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE PARA FINS DE 
APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES E APLICAÇÃO DA EXCLUSÃO 
DO REGIMES SIMPLIFICADO. MANUTENÇÃO DA NOTIFICAÇÃO DE 
EXCLUSÃO. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E DESPROVIDO.” 
(ACÓRDÃO Nº 3.071/2019, 1.391º SESSÃO ORDINÁRIA                                
DATA: 18/01/2023, DECISÃO UNÂNIME) 
 

Desse modo, as alegações recursais relativas aos motivos da exclusão do da 
recorrente do regime simplificado já foram examinadas pelo Conselho de 
Contribuintes, tendo sido rejeitadas, motivo pelo qual cabe somente resumir o que 
foi decidido: 

 
1º) Os argumentos relativos à formação de grupo econômico foram 

rejeitados, sem exame de mérito, tendo em vista que a motivação da exclusão 
consistiu na prática reiterada de infração à legislação referente ao Simples Nacional, 
caracterizada pela falta de emissão de notas fiscais de serviços no período de janeiro 
de 2014 a agosto de 2017. 

 
2º) A alegação de inexistência de termo de exclusão foi afastada, tendo em 

vista que a notificação fiscal impugnada inicialmente consistiu no ato administrativo 
que iniciou o procedimento de exclusão. 

 
3º) Assinalou-se que o registro no portal do Simples Nacional da efetiva 

exclusão do regime simplificado do contribuinte somente ocorreria após o trânsito 
em julgado do referente à exclusão. 

 
4º) Entendeu-se também como correta a exclusão da recorrente do regime 

do Simples Nacional, em face do cometimento reiterado de infração ao disposto na 
referida lei complementar, consistente na falta de emissão de notas fiscais no 
período de janeiro de 2014 a agosto de 2017. 

 
5º) Em relação ao princípio da preservação da empresa, foi destacado que o 

referido princípio não é norteador do procedimento de exclusão do Simples 
Nacional estabelecido na LC nº 123/2006, devendo a autoridade fiscal pautar-se no 
princípio da legalidade, não cabendo avaliação específica e individual da situação 
econômico-financeira de cada contribuinte e da projeção da atividade, para efeitos 
de apuração de irregularidades e de aplicação da exclusão do Simples Nacional. 
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Portanto, diante das considerações elencadas anteriormente, devem ser 
afastados os argumentos relativos à exclusão do Simples Nacional, repetidos nos 
presentes autos. 

 
No que se refere ao lançamento da multa fiscal decorrente do 

descumprimento da obrigação acessória de emissão de nota fiscal de serviços, 
verifica-se tanto da impugnação interposta em sede de primeira instância, quanto 
do recurso voluntário ora em exame, que o contribuinte não refutou a apuração do 
auditor fiscal quanto à falta de emissão de notas fiscais de serviços, não tendo 
apresentado também qualquer documento que afastasse a apuração fiscal. 

 
Por conseguinte, tendo em vista que a Recorrente deixou de emitir notas 

fiscais de serviços no município de Niterói no período de julho de 2014 a agosto de 
2017, como apurado na ação fiscal realizada na empresa, verifica-se ter havido 
descumprimento da obrigação prevista no art. 6º, caput, do Decreto nº 10.767/2010 
(em vigor à época da ocorrência dos fatos geradores abrangidos pelo lançamento), 
que prescrevia: 

 
“Art. 6º O contribuinte, ao emitir a Nota Fiscal eletrônica 
Inteligente – NFeI, deverá fazê-lo para todos os serviços 
prestados, discriminando-os de forma individualizada.” 

 
Desse modo, não tendo a recorrente emitido as respectivas notas fiscais de 

serviços durante o período indicado no lançamento, correta a aplicação da multa 
fiscal regulamentar pelo descumprimento da referida obrigação acessória, como 
consignado no auto de infração. 

 
Em relação ao percentual aplicado sobre as receitas apuradas para fins de 

lançamento da multa fiscal, deve-se ressaltar que a Lei nº 3.461/2019 alterou o 
percentual aplicável, reduzindo-o para 0,5%, como se infere da nova redação do art. 
121, inciso I, alínea “a”, do CTM, que determina: 

 
“Art. 121. O descumprimento das obrigações acessórias previstas 
na legislação do Imposto sujeita o contribuinte ou o responsável às 
seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 2.628, publicada em 
31/12/08, vigente a partir de 01/01/09) 
I - relativamente aos documentos fiscais: 
a) relativamente à falta de emissão de documentos fiscais: multa no 
valor de Referência M0 por documento fiscal não emitido, limitada 
a 0,5% (meio por cento) sobre o valor da operação, ou, se este não 
for conhecido, o valor corrente da operação; (Redação dada pela Lei 
nº 3.461, publicada em 31/12/19, vigente a partir de 30/03/20)” 

 
Sobre a matéria, o art. 106, inciso II, alínea “c”, do CTN, prescreve o seguinte: 
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“Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 
(...) 
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: 
(...) 
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na 
lei vigente ao tempo da sua prática.” 

 
No caso em apreço, como o ato não foi definitivamente julgado, deve ser 

aplicada a penalidade mais branda, com o cálculo da multa no percentual de 0,5% 
sobre o valor da operação. 

 
O referido entendimento encontra-se com consonância com a jurisprudência 

deste Conselho de Contribuintes, como se infere dos seguintes acórdãos: 
 

“ISSQN – AUTO DE INFRAÇÃO Nº 52818/2017 – 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA – ART. 73, INC. X E § 4º DO 
CTM. RECURSO DE OFÍCIO. LANÇAMENTO EM DUPLICIDADE 
REFERENTE AO MÊS DE NOVEMBRO/2014 RECONHECIDO PELO 
AGENTE EXATOR QUE ADVERTIU QUE O ERRO SE DEU PELA 
PRÓPRIA AUTUADA AO EMITIR GUIAS AVULSAS PARA O MESMO 
SERVIÇO. REDUÇÃO DA MULTA FISCAL PARA 75%. APLICAÇÃO 
DO DISPOSTO NO ART. 106, INC. II, ALÍNEA “C” DO CTN. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.” 
(ACÓRDÃO Nº 2447, Processo nº 030/018492/2017, 1147ª 
Sessão Ordinária, Rel. Manoel Alves Junior, Decisão Unânime, 
julgado em 09/10/2019) 
 
“EMENTA: Simples Nacional – Recurso voluntário – Obrigação 
acessória – Multa regulamentar – Não emissão de Nota Fiscal 
Eletrônica (NFS-e) – Inexistência de violação aos princípios do 
devido processo legal, ampla defesa e contraditório – Inteligência 
do art. 75 da Resolução CGSN n. 94/11 – Excesso de prazo na 
fiscalização – Parte interessada que não se desincumbiu do ônus 
da prova – Art. 13 do Decreto n. 10.487/09 – Inexistência de 
enriquecimento ilícito – Aplicação retroativa da Lei Municipal n. 
3.461/19 – Inteligência do art. 106 do CTN – Redução do valor da 
multa de 2% para o valor de referência M0 por documento fiscal 
não emitido, limitado a 0,5% (meio por cento) sobre o valor da 
operação – Recurso conhecido e parcialmente provido.” 
(Acórdão nº 2895/2021, Processo nº 030/010086/2017 
(Processo espelho nº 030/012066/2021), 1297ª Sessão 
Ordinária, Rel. Eduardo Sobral Tavares, Decisão unânime, 
julgado em 24/11/2021) 
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Em conclusão, diante do exposto, voto pelo CONHECIMENTO e 

PROVIMENTO PARCIAL do Recurso Voluntário, no sentido da redução da multa 
fiscal aplicada, que deve ser calculada no percentual de 0,5% sobre o valor da 
operação, nos termos do art. 121, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 2.597/2008, na 
redação dada pela Lei nº 3.461/2019.  

 
Niterói, 02/05/2023. 
 
Francisco da Cunha Ferreira 
         Conselheiro Titular 
 
 

Anexado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA     Matrícula: 2351724 Data: 10/05/2023 11:58

Assinado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - 2351724
Data: 10/05/2023 11:58
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO Nº 030/018.851/2019
CENTRO DE ENSINO BABYLÂNDIA E ATUAÇÃO LTDA"

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.417ª SESSÃO              HORA: - 10:25h                          DATA: 10/05/2023

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1. Luiz Alberto Soares
2. Rodrigo Fulgoni Branco
3. Márcio Mateus de Macedo
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07,08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (X)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( ) NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Francisco da Cunha Ferreira
CC, em 10 de maio de 2023  
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ATA DA 1.417º SESSÃO ORDINÁRIA                           DATA: 10/05/2023
D E C I S Õ E S  P R O F E R I D A S
P r o c e s s o  n º  0 3 0 / 0 1 8 . 8 5 1 / 2 0 1 9
"CENTRO DE ENSINO BABYLÂNDIA E ATUAÇÃO LTDA"

Recorrente: - Centro de Ensino Babylândia e Atuação Ltda

Recorrido: - Secretaria Municipal de Fazenda

Relator: Francisco da Cunha Ferreira

DECISÃO: -    Por unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e provimento "parcial" do
recurso voluntário, nos termos do voto do relator.

ACÓRDÃO Nº 3.126/2023 - "ISSQN. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. AUTO DE
INFRAÇÃO  REGULAMENTAR. RECURSO VOLUNTÁRIO. FALTA DE EMISSÃO DE
NOTAS  FISCAIS DE SERVIÇOS NO PERÍODO DE JULHO DE 2014 A AGOSTO DE
2017.  ALEGAÇÕES REFERENTES À EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL QUE JÁ
FORAM  EXAMINADAS PELO CONSELHO DE CONTRIBUINTES QUANDO
DO  JULGAMENTO DO LITÍGIO RELATIVO À NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO.
REDUÇÃO  DA MULTA FISCAL, COM APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 0,5% SOBRE
O  VALOR DA OPERAÇÃO, EM FACE DA NOVA LEGISLAÇÃO (ART. 121, INCISO
I,  ALÍNEA “A”, DA LEI Nº 2.597/2008, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº  3.461/2019).
APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA, NA FORMA DO  ART. 106, INCISO II,
ALÍNEA “C”, DO CTN. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO  E PROVIDO
PARCIALMENTE".

CC em 10 de maio de 2023 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTE

PROCESSO 030/018.851/2019

"CENTRO DE ENSINO BABYLÂNDIA E ATUAÇÃO LTDA"
RECURSO VOLUNTÁRIO

 

 

Senhora Secretária,

 

         Por unanimidade de votos a decisão deste Colegiado foi pelo conhecimento e provimento "parcial"
do recurso voluntário, nos termos do voto do relator.

         Face ao exposto, submetemo-lo à apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da
Lei nº 3368/2018.

CC em 10 de maio de 2023  
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À ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

ACÓRDÃO Nº 3.126/2023 - "ISSQN. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. AUTO DE
INFRAÇÃO  REGULAMENTAR. RECURSO VOLUNTÁRIO. FALTA DE EMISSÃO DE
NOTAS  FISCAIS DE SERVIÇOS NO PERÍODO DE JULHO DE 2014 A AGOSTO DE
2017.  ALEGAÇÕES REFERENTES À EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL QUE JÁ
FORAM  EXAMINADAS PELO CONSELHO DE CONTRIBUINTES QUANDO
DO  JULGAMENTO DO LITÍGIO RELATIVO À NOTIFICAÇÃO DE EXCLUSÃO.
REDUÇÃO  DA MULTA FISCAL, COM APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 0,5% SOBRE
O  VALOR DA OPERAÇÃO, EM FACE DA NOVA LEGISLAÇÃO (ART. 121, INCISO
I,  ALÍNEA “A”, DA LEI Nº 2.597/2008, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº  3.461/2019).
APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA, NA FORMA DO  ART. 106, INCISO II,
ALÍNEA “C”, DO CTN. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO  E PROVIDO
PARCIALMENTE".

CC em 10 de maio de 2023 
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NOME: CENTRO DE ENSINO BABYLA NDIA E ATUAÇA O LTDA  
ENDEREÇO:AV. PROFESSOR JOA O BRASIL, 30  
CIDADE: NITERO I BAIRRO: FONSECA CEP:24.210.480  

DATA: 03/07/2023                          PROC. 030/018851/2019 -CC  

  

                                                            

Senhor Contribuinte,  

                                    Comunicamos a Vossa Senhoria, decisão do Conselho de 

Contribuintes, referente ao proc. 030/018851/2019, o qual foi julgado no dia 

10/05/2023 e teve como decisão conhecimento e provido parcialmente do 

recurso voluntário.  

                                     Segue anexo cópias dos pareceres que fundamentaram 

a decisão para ciência.  

  

Atenciosamente,  

  

Elizabeth N. Braga  

228625  

  

Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA     Matrícula: 2286250 Data: 03/07/2023 14:39

Assinado por: ELIZABETH NEVES BRAGA - 2286250
Data: 03/07/2023 14:39
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